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Análise temporal da inserção de Profissionais e Residentes de 
Educação Física no Sistema Único de Saúde de 2009 a 2021

Temporal analysis of the inclusion of Physical Education 
Professionals and Residents in the Brazilian Unified Health System 
(SUS) from 2009 to 2021

Resumo  Dentre as categorias que fazem parte 
da força de trabalho do SUS está a Educação Físi-
ca. Por meio de estudo ecológico de séries tempo-
rais, com base no Cadastro Nacional de Estabele-
cimentos de Saúde, os objetivos do artigo foram 
analisar a inserção de Profissionais de Educação 
Física (PEF) e residentes no SUS entre 2009 e 
2021 com vistas a traçar um panorama da inser-
ção da Educação Física e analisar a distribuição 
de PEF e residentes entre as diferentes regiões. Foi 
revelado um aumento de 476,01% no número de 
PEF e de 10.366,67% entre os residentes. A taxa 
de PEF por 100.000 habitantes aumentou 13,7% 
ao ano entre 2009 e 2021, com aumento de 28,1% 
entre 2009 e 2014 e de 7,8% entre 2014 e 2019, 
e redução de 3,4% entre 2019 e 2021. A taxa de 
residentes aumentou 36,2% ao ano entre 2009 a 
2021, com aumento de 45,9% entre 2009 e 2017 
e de 18,7% entre 2017 e 2021. Foram reveladas 
desigualdades regionais na distribuição de PEF 
e residentes, com maior concentração, em 2021, 
respectivamente nas regiões Nordeste e Sul. O au-
mento de PEF e residentes no SUS pode ser re-
lacionado com políticas e programas de práticas 
corporais e atividades físicas, enquanto o decrés-
cimo, possivelmente, se relaciona com o Programa 
Previne Brasil e à pandemia de COVID-19.
Palavras-chave  Administração de Recursos Hu-
manos, Internato e Residência, Planejamento em 
Saúde, Política de Saúde 

Abstract  Physical Education is one of the cat-
egories featured in the SUS workforce. An eco-
logical time series study, based on the National 
Registry of Health Establishments, was conducted 
to analyze the inclusion of Physical Education 
Professionals (PEFs) and residents in the SUS 
between 2009 and 2021. The scope of the article 
was to establish a panorama of the inclusion of 
Physical Education and analyze the distribution 
of PEFs and residents in the different regions. 
An increase of 476.01% in the number of PEFs 
and 10,366.67% among residents was revealed. 
The PEF rate per 100,000 inhabitants increased 
by 13.7% per year from 2009 to 2021, with an 
increase of 28.1% between 2009 and 2014 and 
7.8% between 2014 and 2019, and a decrease of 
3.4% between 2019 and 2021. The resident rate 
increased by 36.2% per year between 2009 and 
2021, with a 45.9% increase between 2009 and 
2017 and 18.7% between 2017 and 2021. Region-
al inequalities in the distribution of PEFs and res-
idents were revealed, with the highest concentra-
tion, in 2021, in the Northeast and South regions, 
respectively. The increase in PEFs and residents in 
the SUS can be linked to policies and programs of 
physical exercise and activities, while the decrease 
is possibly related to the Previne Brasil Program 
and the COVID-19 pandemic.
Key words  Personnel Management, Internship 
and Residency, Health Planning, Health Policy
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introdução
 
A constituição e consolidação do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) passa, dentre outras coisas, 
pela sua força de trabalho. São os profissionais e 
trabalhadores da saúde que, cotidianamente, en-
frentam os muitos desafios da produção da saúde 
nos territórios e serviços de saúde de forma a efe-
tivar o mandamento constitucional e basilar do 
sistema de saúde brasileiro, qual seja: saúde como 
direito e dever do Estado1.

Dentre as distintas categorias profissionais 
que fazem parte da força de trabalho do SUS está 
a Educação Física (EF), uma área ampla, comple-
xa e com campo de atuação, além da saúde, na 
educação, assistência social, esporte e lazer. Esta 
configuração mosaica da EF traz diversos desa-
fios e tensões relacionados à formação e atuação 
profissional no SUS. Nele, os profissionais/pro-
fessores de EF (PEF) podem atuar em diferentes 
serviços e equipes de saúde2. 

Embora o tema saúde seja historicamente 
presente na EF, ainda são incipientes as discus-
sões sobre políticas públicas de saúde na forma-
ção profissional, o que pode provocar um des-
compasso entre o saber produzido sobre a saúde 
na EF brasileira e aquilo que se espera da atuação 
no “chão do SUS”3-6. 

Uma das formas de inserção de profissionais 
de saúde no SUS, inclusive da EF, são as Residên-
cias Multiprofissionais de Saúde (RMS), espaço 
privilegiado de formação para atuação a partir de 
desenhos tecnoassistenciais nos quais o cuidado 
se baseia em princípios como a integralidade, 
equidade e universalidade7. As RMS têm como 
principal característica a educação pelo trabalho 
em saúde8,9 e são de interesse para o presente tex-
to pois há a percepção empírica de que cada vez 
mais a força de trabalho da EF está sendo inseri-
da por meio desta modalidade formativa.

Embora a implantação de um dos programas 
pioneiros de práticas corporais e atividades físi-
cas (PCAF) no SUS seja de 1990, o que promoveu 
a inserção dos primeiros PEF na Saúde Coleti-
va10-12, a publicação da Política Nacional de Pro-
moção da Saúde (PNPS), em 2006, representa um 
dos principais marcos para a ampliação da oferta 
de PCAF13-15 e inserção de PEF no SUS. Portan-
to, analisar o período após a sua publicação pode 
contribuir para a compreensão dos principais 
acontecimentos que influenciaram a inserção de 
PEF e residentes como força de trabalho no SUS. 
Além disso, a inclusão de PEF no Programa de 
Saúde da Família com vistas a ativar as academias 
ao ar livre e reduzir o sedentarismo e a obesidade 

foi uma proposta do governo (2019-2022)16, o que 
poderia ter impulsionado a inserção de PEF no 
SUS, apesar de aparentar finalidade contraditória 
e desconectada de outras políticas da saúde.

Na literatura existem estudos que analisaram 
a inserção de PEF no SUS17-19, porém, apresen-
taram particularidades quanto à inclusão dos 
diferentes códigos de Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO) relacionados à EF, o que pode 
ter subestimado o quantitativo de PEF no SUS. 
Além disso, o período analisado nos estudos de 
Carvalho et al.17 e Silva18 foi restrito, englobando 
respectivamente de 2008 a 2013 e 2013 a 2017. 
Um outro aspecto de ambos os trabalhos17,18 foi 
considerar o quantitativo de estabelecimentos 
com PEF no sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES) como cor-
respondente ao número de PEF, o que desconsi-
dera a possibilidade do cadastro de um mesmo 
profissional em mais de um estabelecimento de 
saúde com fragmentação da carga horária (CH) 
de trabalho, assim, é possível que o número de 
PEF informado seja maior que o real. Além des-
tes, o estudo realizado por Silva et al.19 analisou 
a inserção de PEF na Atenção Primária à Saúde 
(APS) entre 2008 a 2020 e apesar desse trabalho 
ter realizado uma análise temporal mais ampla, 
foi restrita à APS. E ainda, visando corrigir as di-
ferentes jornadas de trabalho foi realizada uma 
parametrização de CH para 40 horas, embora 
esta correção seja importante e favorável para 
uma atuação adequada em equipes de saúde e 
para o fortalecimento de vínculos com os usuá-
rios, não está fundamentada em normativas de 
CH desta categoria profissional no SUS e pode 
ter subestimado o quantitativo de PEF na APS. 
Portanto, ainda existem lacunas na literatura que 
possibilitem identificar precisamente o quantita-
tivo de PEF com atuação no SUS. 

Com relação aos residentes de EF, apesar de 
existirem estudos sobre a inserção desta catego-
ria profissional na região Sul20 e do panorama na-
cional relativo ao ano de 202121, são necessários 
estudos longitudinais em âmbito nacional para 
analisar a inserção de PEF no SUS, por meio des-
ta modalidade formativa. 

Diante do exposto, este trabalho teve como 
objetivos: a) analisar a inserção de PEF e residen-
tes no SUS entre 2009 e 2021 com vistas a traçar 
um panorama desta categoria profissional; b) 
analisar a distribuição de PEF e residentes entre 
as diferentes regiões do Brasil. A relevância des-
te estudo está relacionada ao reconhecimento de 
que há desigualdades na distribuição dos profis-
sionais e que esta, de forma equitativa, facilitan-
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do o acesso às ações de saúde, é essencial para 
ampliar a qualidade dos serviços de saúde22,23. O 
ineditismo e a contribuição para o avanço do co-
nhecimento estão no olhar acurado à EF, cujos 
profissionais estão atuando no SUS desde sua 
implantação, porém sua inserção ainda é pouco 
estudada, em especial na modalidade formativa 
relacionada à RMS. 

método

Trata-se de um estudo ecológico de séries tem-
porais, baseado no módulo “Profissionais” do 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES - http://cnes.datasus.gov.br/pages/profis-
sionais/extracao.jsp) e dos dados populacionais 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE - https://sidra.ibge.gov.br/tabela/6579). 

A consulta e extração de dados no CNES foi 
realizada nos meses de agosto e setembro de 2021, 
mediante treinamento prévio para padronização 
dos procedimentos. A extração foi realizada por 
um dos autores, sendo revisada por outro autor e 
nos casos de inconsistências uma nova etapa de 
revisão foi realizada por um terceiro. Foram ex-
traídos os dados de profissionais de todos os tipos 
de gestão, Unidade Federativa (UF) e municípios 
do Brasil no período entre 2007 e 2021. O mês de 
agosto foi utilizado como período de competên-
cia em cada um dos anos analisados. Optou-se 
pelo CNES como fonte de dados secundários por 
ser o principal sistema de informação relaciona-
do aos estabelecimentos e profissionais de saúde 
no Brasil, sendo possível obter informações sobre 
os trabalhadores e estabelecimentos de saúde em 
que os profissionais são cadastrados. 

Na sequência, os dados obtidos foram tabu-
lados em planilhas com o programa Microsoft 
Office Excel®, de acordo com o período (ano), lo-
calização (regiões e UF) e tipo de inserção (pro-
fissional e residente) no intuito de obter o quan-
titativo de estabelecimentos de saúde com PEF 
(PCNES) e residentes (RCNES) com atuação no 
SUS. Considerando que um mesmo profissional 
pode ser cadastrado em mais de um estabeleci-
mento de saúde no CNES, foram tabulados tam-
bém os dados com exclusão de casos duplicados 
(utilizando a ferramenta remover duplicatas) no 
intuito de obter o número de PEF (Nº PEF) e re-
sidentes (Nº RES) com atuação no SUS. A tabula-
ção dos dados foi revisada por um autor diferente 
daquele que inicialmente a realizou e nos casos 
de inconsistências uma nova etapa de revisão foi 
realizada por um terceiro.

Foram incluídos os dados de PEF e residentes 
cadastrados com o código de CBO relacionados 
ao PEF da família ocupacional 2241 (0 e 01 - Pro-
fissional de Educação Física na Saúde; 05 - Ava-
liador físico; 10 - Ludomotricista; 15 - Preparador 
de atleta; 20 - Preparador físico; 25 - Técnico de 
desporto individual e coletivo (exceto futebol); 30 
- Técnico de laboratório e fiscalização desportiva; 
35 - Treinador profissional de futebol), e aqueles 
relacionados ao de Professor de Educação Física 
(2344-10 - Professor de Educação Física no En-
sino Superior; 2321-20 - Professor de Educação 
Física no Ensino Médio; 2313-15 - Professor de 
Educação Física no Ensino Fundamental). Estes 
últimos, apesar de a priori estarem vinculados à 
educação, também são encontrados no CNES em 
serviços de saúde. Foram excluídos os dados de 
PEF e residentes que não atuavam em estabeleci-
mentos do SUS e aqueles com vínculo de estagiá-
rio. A análise separada entre PEF e residentes foi 
devida ao interesse sobre a inserção no SUS por 
meio das RMS.

Para avaliar a inserção da força de trabalho 
da EF no SUS foram analisadas as seguintes ca-
tegorias: (1) Nº PEF, (2) Nº RES, (3) PCNES; (4) 
RCNES. Foram computadas as taxas brutas por 
100.000 habitantes, e seus intervalos de confian-
ça de 95%, estratificadas por ano, UF, Região e 
categoria de análise. Esta taxa tem sido usada 
para analisar a suficiência de recursos humanos 
nos sistemas de saúde24. Para o cálculo do erro 
padrão (SE), assumiu-se que as contagens têm 
uma distribuição Poisson e adotou-se a seguinte 
equação: 

SE =                             x 100.000

Onde a contagem representa as categorias 
analisadas (Nº PEF, Nº RES, PCNES e RCNES) 
e a população representa as estimativas de popu-
lação do IBGE disponíveis em https://sidra.ibge.
gov.br/tabela/6579.

Aplicou-se a regressão log-linear joinpoint 
para avaliar as tendências das taxas brutas e es-
timar as variações percentuais anuais e seus res-
pectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%) 
do período de 2009 a 2021 (AAPC, do inglês 
Average Annual Percentage Change) e de perío-
dos específicos de cada tendência (APC, do in-
glês Annual Percentage Change). Destaca-se que 
foram excluídos os anos de 2007 e 2008, pois 
não houve registro de residentes nesse período, 
e a análise de regressão log-linear joinpoint não 
permite valores nulos. Utilizou-se o método Grid 
Search, com a seleção de no máximo dois pon-

contagem
população



840
V

ie
ira

 L
A

 et
 a

l.

tos de inflexão. Os modelos finais consideraram 
o número de pontos de inflexão estatisticamente 
significativos em um nível de significância de 5%. 
As análises foram realizadas nos softwares RStu-
dio Desktop 2022.02.3+492 (https://www.rstu-
dio.com/) e Joinpoint 4.9.1.0 April, 2022 (https://
surveillance.cancer.gov/joinpoint/).  

Por se tratar de pesquisa com dados secundá-
rios e de domínio público, não houve necessidade 
de apreciação por comitê de ética em pesquisa.

Resultados

No Brasil, entre 2009 e 2021, observou-se um au-
mento de 476,01% no Nº PEF, passando de 1.259 
em 2009 para 7.252 em 2021, e de 459,80% no 
PCNES, passando de 1.587 em 2009 para 8.884 
em 2021. Em relação aos residentes de EF, entre 
2009 e 2021, houve um incremento de 10.366,67% 
no Nº RES, passando de 3 em 2009 para 314 em 
2021, e de 13.200% RCNES passando de 3 em 
2009 para 399 em 2021, o que é apresentado na 
Figura 1, assim como alguns marcos históricos 
que podem ter influenciado nesse crescimento. 

Foi demonstrado que existe diferença entre o 
número de profissionais e o de estabelecimentos 
com PEF e residentes com atuação no SUS. Em 
2021, o Nº PEF foi 18,37% menor quando com-
parado ao PCNES e o Nº RES foi 21,30% menor 
quando comparado ao RCNES (Figura 1).

Entre 2009 e 2021, ocorreu um crescimento 
de 13,7% ao ano nas taxas brutas de Nº PEF por 
100.000 habitantes (Figura 2), passando de 0,66 
em 2009 para 3,40 por 100.000 habitantes em 
2021 (Tabela 1). Verificou-se um aumento ao ano 
de 28,1% entre 2009 e 2014 e de 7,8% entre 2014 
e 2019, e uma redução de 3,4%, sem significância 
estatística, entre 2019 e 2021 (Figura 2). 

As taxas brutas de PCNES por 100.000 habi-
tantes tiveram um comportamento similar entre 
2009 e 2021, aumentando 13,4% ao ano (Figu-
ra 2), passando de 0,83 em 2009 para 4,16 por 
100.000 habitantes em 2021 (Tabela 1). O au-
mento foi de 26,0% ao ano entre 2009 e 2014 e de 
7,9% entre 2014 e 2019. Entre 2019 e 2021, houve 
uma redução de 1,5%, sem significância estatísti-
ca (Figura 2). 

Entre 2009 e 2021, as taxas brutas de Nº RES 
por 100.000 habitantes aumentaram 36,2% ao 
ano (Figura 2), passando de 0,00 em 2009 para 
0,15 por 100.000 habitantes em 2021 (Tabela 1). 
Entre 2009 e 2017 e 2017 e 2021, verificou-se um 
aumento ao ano de 45,9% e 18,7%, respectiva-
mente. 

E ainda, observou-se um aumento de 36,7% 
ao ano nas taxas brutas de RCNES por 100.000 
habitantes (Figura 2), passando de 0,00 em 2009 
para 0,19 por 100.000 habitantes em 2021 (Tabela 
1). Entre 2009 e 2017 foi verificado um aumento 
ao ano de 47,5%, e entre 2017 e 2021 de 17,4%. 

Com relação ao número de PEF com atuação 
no SUS, a região com a maior taxa de Nº PEF por 
100.000 habitantes em 2009 foi a Nordeste (0,83), 
seguidas das regiões Centro-Oeste (0,71), Sudes-
te (0,62), Sul (0,61) e Norte (0,31). Em 2021, a 
região com maior taxa de PEF por 100.000 habi-
tantes foi a Nordeste (4,69), seguidas das regiões 
Sul (3,30), Centro-Oeste (2,91), Sudeste (2,84) e 
Norte (2,69) (Tabela 2). 

Em relação ao número de estabelecimentos 
de saúde com PEF com atuação no SUS, a região 
com a maior taxa de PCNES por 100.000 habi-
tantes em 2009 foi a Nordeste (0,95), seguidas 
das regiões Centro-Oeste (0,86), Sudeste (0,84), 
Sul (0,80) e Norte (0,36). Em 2021 a região com 
maior taxa de PCNES por 100.000 habitantes foi 
a Nordeste (5,47), seguidas das regiões Sul (4,35), 
Sudeste (3,63), Centro-Oeste (3,42) e Norte 
(3,05) (Tabela 2). 

Com relação ao número de residentes de EF 
com atuação no SUS, em 2009 todas as regiões 
apresentaram taxa Nº RES por 100.000 habitan-
tes semelhantes (0,00), embora as regiões Sudeste 
e Sul tenham apresentado respectivamente 2 e 1 
residentes. Em 2021, a região com a maior taxa 
de residentes por 100.000 habitantes foi a região 
Sul (0,33), seguidas das regiões Nordeste (0,20), 
Centro-Oeste (0,17), Sudeste (0,07) e Norte 
(0,06) (Tabela 3). 

Em relação ao número de estabelecimentos 
de saúde do SUS com residentes de EF, em 2009 
todas as regiões apresentaram taxa de RCNES 
por 100.000 habitantes semelhantes (0,00), em-
bora as regiões Sudeste e Sul tenham apresentado 
respectivamente 2 e 1 estabelecimentos de saúde 
com residentes de EF. Em 2021, a região com a 
maior taxa de RCNES por 100.000 habitantes foi 
a região Sul (0,43), seguidas das regiões Nordes-
te (0,26), Centro-Oeste (0,17), Sudeste (0,09) e 
Norte (0,06) (Tabela 3).

Informações complementares disponí-
veis em: https://doi.org/10.48331/scielodata.
WSTXUK.

Discussão
 
No âmbito nacional, entre 2009 e 2021, obser-
vou-se um aumento de 476,01% no Nº PEF e 
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de 13,7% ao ano na taxa de Nº PEF por 100.000 
habitantes. Porém, entre 2009 e 2014 o aumento 
anual desta taxa foi de 28,1%, entre 2014 e 2019 
foi de 7,8% e entre 2019 e 2021 houve redução, 
sem significância estatística, de 3,4%. Assim, des-
taca-se que até 2021 a referida inclusão de PEF 
proposta no programa de governo da gestão fe-
deral (2019-2022) não ocorreu. 

Estes dados corroboram achados anteriores 
que demonstraram um crescimento de 145% do 
número de PEF na APS de 2008 a 201317 e que 
revelaram um aumento de 141% no número de 
PEF com atuação no SUS entre 2013 e 201718. En-
tretanto, outra pesquisa demonstrou ter ocorrido 
uma diminuição de 56% no número de PEF na 
APS de 2008 a 2020, sendo revelado um aumen-

to da taxa de PEF por 10.000 habitantes de 181% 
entre 2008 a 2013, seguido de uma redução de 
84% entre 2013 a 202019. A diferença entre esses 
estudos17,19 possivelmente se refere, além do re-
corte temporal, ao fato de que um deles19 teve a 
particularidade de parametrizar a CH para 40 
horas, ou seja, o PEF só foi contado a partir do 
somatório da CH.

É possível afirmar que o aumento de PEF no 
SUS, em especial na APS, está relacionado prin-
cipalmente à publicação da PNPS (2006) e sua 
revisão (2014) e às políticas e programas como o 
Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção 
Básica (Nasf-AB) (2008) e o Programa Academia 
da Saúde (PAS) (2011), que em âmbito nacional 
contribuíram para o desenvolvimento das PCAF 

Figura 1. Marcos históricos e evolução do número de estabelecimentos de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) 
com profissionais e residentes de Educação Física e do número de profissionais e residentes de Educação Física no 
Brasil com atuação no SUS no período de 2007 a 2021.

Legenda: PEF - Profissional de Educação Física; PCNES - Estabelecimentos de saúde do SUS com profissionais de Educação Física; 
RCNES - Estabelecimentos de saúde do SUS com residentes de Educação Física; Nº PEF - Número de profissionais de Educação 
Física com atuação no SUS; Nº RES - Número de residentes de Educação Física com atuação no SUS; PNPS - Política Nacional 
de Promoção da Saúde; NASF-AB - Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica; AF - Atividade Física; EC - Emenda 
Constitucional. 

Fonte: Autores, a partir de microdados das competências de agosto do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (última 
atualização: 19/09/2021). 
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Figura 2. Tendência temporal das taxas brutas por 100.000 habitantes dos profissionais e residentes de Educação 
Física com atuação no Sistema Único de Saúde (SUS) e do número de estabelecimentos do SUS com registro de 
profissionais e residentes de Educação Física. Brasil, 2009-2021.
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2019-2021
APC: -1,5 (-14,7 -13,7)

2019-2021
APC: -3,4(-14,6 -9,3)

Ano

2 A)

e para a inclusão dos PEF no SUS25,26. Contudo, 
é relevante registrar que os marcos arbitrados 
pelos autores do presente manuscrito objetivam 
uma contextualização temporal da evolução ci-
tada, não sendo possível estabelecer relação de 
causalidade. Além disso, é possível inferir que o 
decréscimo do quantitativo de PEF, ocorridos no 
período mais recente, pode estar relacionado ao 

novo modelo de financiamento da APS e à pan-
demia de COVID-19.

O atual modelo de financiamento, denomina-
do Programa Previne Brasil, configurou a ausên-
cia de indução financeira federal para as equipes 
Nasf-AB e com isso já se observam efeitos nega-
tivos no quantitativo de equipes27. Cabe ressaltar 
que o financiamento é da APS e a inserção do 

Estabelecimentos 2009-2021
AAPC: 13,4 (9,9 - 16,9)*

2014-2019
APC: 7,8 (3,3 -12,4)*

2009-2014
APC: 28,1 (21,7 -34,7)*

Profissionais: 2009-2021
AAPC: 13,7 (10,8 -16,7)*

2009-2014
APC: 26,0 (18,8 - 33,7)*
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2 B)

Figura 2. Tendência temporal das taxas brutas por 100.000 habitantes dos profissionais e residentes de Educação 
Física com atuação no Sistema Único de Saúde (SUS) e do número de estabelecimentos do SUS com registro de 
profissionais e residentes de Educação Física. Brasil, 2009-2021.

Legenda: 2A - Tendência temporal das taxas brutas por 100.000 habitantes dos profissionais de Educação Física com atuação no 
Sistema Único de Saúde (SUS) e do número de estabelecimentos do SUS com registro de profissionais de Educação Física. Brasil, 
2009-2021; 2B - Tendência temporal das taxas brutas por 100.000 habitantes dos residentes de Educação Física com atuação no 
Sistema Único de Saúde (SUS) e do número de estabelecimentos do SUS com registro de residentes de Educação Física. Brasil, 2009-
2021. EF - Educação Física; APC - variação percentual anual (do inglês, annual percent change); AAPC - variação percentual anual 
média (do inglês, average annual percent change). Entre parênteses, intervalo de confiança de 95%; *O valor da APC ou da AAPC é 
estatisticamente significativo no nível de 5%.

Fonte: Microdados das competências de agosto do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (última atualização: 19/09/2021); 
População: estimativas da população pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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APC: 45,9 (36,9 -55,6)*
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Ano

2009-2017
APC: 47,5 (35,0 -61,2)*

2017-2021
APC: 17,4 (8,3 -27,2)*

PEF analisada no presente texto não se restrin-
giu apenas a esse âmbito de cuidado, mas por se 
tratar do principal local de inserção destes pro-

fissionais, acredita-se que haja impacto. E ainda, 
apesar do PAS ter sido elencado como ação estra-
tégica do Previne Brasil e ter ocorrido uma im-

Residentes: 2009-2021
AAPC: 36,2 (30,9 -41,7)*
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tabela 1. Evolução do registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) por 100.000 habitantes 
dos profissionais e residentes de Educação Física com atuação no Sistema Único de Saúde (SUS) e do número de 
estabelecimentos de saúde do SUS com registro de profissionais e residentes da Educação Física. Brasil, 2009-2021.

Ano
PCNES Nº PEF RCNES Nº RES

N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%) N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%)
2009 1.587 0,83 1.259 0,66 3 0,00 3 0,00

(0,79-0,87) (0,62-0,69) (0,00-0,00) (0,00-0,00)
2010 2.260 1,18 1.812 0,95 17 0,01 11 0,01

(1,14-1,23) (0,91-0,99) (0,00-0,01) (0,00-0,01)
2011 2.965 1,54 2.366 1,23 23 0,01 13 0,01

(1,49-1,60) (1,18-1,28) (0,01-0,02) (0,00-0,01)
2012 4.012 2,07 3.269 1,69 27 0,01 22 0,01

(2,01-2,13) (1,63-1,74) (0,01-0,02) (0,01-0,02)
2013 4.569 2,27 3.867 1,92 41 0,02 36 0,02

(2,21-2,34) (1,86-1,98) (0,01-0,03) (0,01-0,02)
2014 5.864 2,89 5.004 2,47 54 0,03 52 0,03

(2,82-2,97) (2,40-2,54) (0,02-0,03) (0,02-0,03)
2015 6.561 3,21 5.583 2,73 67 0,03 61 0,03

(3,13-3,29) (2,66-2,80) (0,02-0,04) (0,02-0,04)
2016 7.227 3,51 6.088 2,95 140 0,07 106 0,05

(3,43-3,59) (2,88-3,03) (0,06-0,08) (0,04-0,06)
2017 7.645 3,68 6.488 3,12 198 0,10 142 0,07

(3,60-3,76) (3,05-3,20) (0,08-0,11) (0,06-0,08)
2018 8.489 4,07 7.209 3,46 258 0,12 195 0,09

(3,98-4,16) (3,38-3,54) (0,11-0,14) (0,08-0,11)
2019 8.993 4,28 7.622 3,63 280 0,13 213 0,10

(4,19-4,37) (3,55-3,71) (0,12-0,15) (0,09-0,11)
2020 9.271 4,38 7.647 3,61 306 0,14 246 0,12

(4,29-4,47) (3,53-3,69) (0,13-0,16) (0,10-0,13)
2021 8.884 4,16 7.252 3,40 399 0,19 314 0,15

(4,08-4,25) (3,32-3,48) (0,17-0,21) (0,13-0,16)
Legenda: N - número; IC95% - intervalo de confiança de 95%; Taxa - Taxa bruta por 100.000 habitantes; PEF - Profissional de 
Educação Física; PCNES - número de estabelecimentos de saúde do SUS com PEF; Nº PEF - número de PEF com atuação no SUS; 
RCNES - número de estabelecimentos de saúde do SUS com residentes de Educação Física; Nº RES - número de residentes de 
Educação Física com atuação no SUS.

Fonte: Microdados das competências de agosto do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (última atualização: 19/09/2021); 
População: estimativas da população pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

portante ampliação até 2017, atualmente existem 
problemas relacionados ao financiamento28-30, 
o que pode comprometer a sustentabilidade do 
programa. Já a pandemia de COVID-19 deman-
dou, em 2020 e 2021, medidas de distanciamento 
social, o que cursou com a interrupção das ativi-
dades de PCAF no SUS31. 

Além disso, é preciso atentar que as medidas 
de austeridade fiscal consolidaram o subfinan-
ciamento do SUS, o que traz ameaças para o de-
senvolvimento de ações de promoção da saúde, 
dentre as quais as PCAF15, o que potencialmente 
irá refletir na inserção de PEF no SUS. Diante 

do exposto, e considerando que estes aconteci-
mentos ainda podem ser considerados recentes, 
faz-se necessário acompanhar o impacto destas 
medidas em médio e longo prazo.

O destaque da região Nordeste na inserção de 
PEF no SUS, representado pela maior taxa de Nº 
PEF por 100.000 habitantes, pode ser explicado 
pelo elevado número de equipes do Nasf-AB25 e 
maior número de polos do PAS28,32. Estes resulta-
dos são semelhantes aos do estudo de Silva que 
apresentou uma relação de PEF por habitantes 
mais favorável na região Nordeste, seguida pela 
Sul, Centro-Oeste e Norte18. Outros estudos, res-
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tabela 2. Evolução do registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) por 100.000 
habitantes dos profissionais de Educação Física com atuação no Sistema Único de Saúde (SUS) e do número 
de estabelecimentos do SUS com registro de profissionais de Educação Física estratificado por Grande Região 
Brasileira. Brasil, 2009 e 2021.

Código iBGE-local
Nº RES Em 2009 Nº RES Em 2021 RCNES Em 2009 RCNES Em 2021

N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%) N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%)
1 Região Norte 48 0,31 509 2,69 55 0,36 576 3,05

(0,22-0,40) (2,46-2,93) (0,26-0,45) (2,80-3,30)
2 Região Nordeste 446 0,83 2.704 4,69 509 0,95 3.155 5,47

(0,75-0,91) (4,51-4,87) (0,87-1,03) (5,28-5,66)
3 Região Sudeste 498 0,62 2.550 2,84 682 0,84 3.258 3,63

(0,56-0,67) (2,73-2,96) (0,78-0,91) (3,51-3,76)
4 Região Sul 169 0,61 1.002 3,30 221 0,80 1.323 4,35

(0,52-0,70) (3,09-3,50) (0,69-0,90) (4,12-4,59)
5 Região Centro-Oeste 98 0,71 487 2,91 120 0,86 572 3,42

(0,57-0,84) (2,66-3,17) (0,71-1,02) (3,14-3,70)
Brasil 1.259 0,66 7.252 3,40 1.587 0,83 8.884 4,16

(0,62-0,69) (3,32-3,48) (0,79-0,87) (4,08-4,25)
Legenda: N - número; IC95% - intervalo de confiança de 95%; Taxa - Taxa bruta por 100.000 habitantes; PEF - Profissional de 
Educação Física; PCNES - número de estabelecimentos de saúde do SUS com PEF (PCNES); Nº PEF - número de PEF com atuação 
no SUS.

Fonte: Microdados das competências de agosto do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (última atualização: 19/09/2021); 
População: estimativas da população pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

pectivamente, analisaram apenas a taxa de cres-
cimento do número de PEF na APS17 e apresenta-
ram a densidade de PEF na APS por UF19, o que 
dificulta a comparação dos resultados. 

As discrepâncias regionais na distribuição de 
profissionais no SUS não são uma exclusividade 
da EF, tendo sido previamente demonstradas na 
fisioterapia33, enfermagem e medicina34, dentre 
outras. Em geral, as regiões mais ricas, com maior 
renda domiciliar per capita, são as que frequente-
mente concentram o maior número de profissio-
nais de saúde e que registram a maior quantidade 
de profissionais no SUS por 100.000 habitantes, 
o que costuma resultar na menor concentração 
de profissionais nas regiões Norte e Nordeste34. 
No caso específico da EF, existe uma maior con-
centração de profissionais na região Nordeste e 
uma menor concentração na região Norte. Este 
cenário de desigualdades regionais revela defici-
ências de cobertura e vazios assistenciais, o que 
exige um conjunto de políticas públicas que vi-
sem promover maior homogeneidade e equidade 
na distribuição da força de trabalho no SUS. 

Embora ainda não exista uma parametrização 
quanto ao número adequado de PEF/habitan-
tes, de forma a garantir uma cobertura univer-
sal, a inserção de PEF no SUS deve considerar o 
grau de vulnerabilidade dos territórios visando 

maior equidade. Assim, quanto maior o grau de 
vulnerabilidade da população, maior deve ser o 
número de profissionais. Cabe ressaltar que exis-
tem parâmetros estabelecidos pela Organização 
Mundial da Saúde para médicos e enfermeiros, 
para atender as necessidades de saúde da popula-
ção22,23. No SUS, a taxa de médicos e enfermeiros 
foi respectivamente de 197 e 112/100.000 habi-
tantes em 202034. Embora seja importante am-
pliar a inserção de PEF no SUS, que tem a taxa de 
3,4/100.000 habitantes em 2021, não é esperado 
uma taxa semelhante à de médicos e enfermeiros. 
E ainda, uma proposta de parametrização para os 
PEF precisa de um olhar para a intersetorialidade. 

Além disso, também não existe parametriza-
ção de CH para os PEF no SUS, exceto quando 
inserido no PAS, que estabelece uma CH sema-
nal mínima de 40 horas ou, dois profissionais de 
20 horas cada, como condição normativa para o 
recebimento de recurso de custeio. Isso, de cer-
ta forma, contribui para a fragmentação da CH 
do profissional para a cobertura de diferentes 
estabelecimentos, porém fragiliza a vinculação 
dos PEF aos usuários e maior integração com as 
equipes de saúde.

Com relação à inserção de residentes de EF, 
entre 2009 e 2021, foi revelado um incremento 
de 10.366,67% no Nº RES e um aumento nas ta-
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tabela 3. Evolução do registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) por 100.000 
habitantes dos residentes de Educação Física com atuação no Sistema Único de Saúde (SUS) e do número de 
estabelecimentos do SUS com registro de residentes de Educação Física estratificado por Grande Região Brasileira. 
Brasil, 2009 e 2021. 

Código iBGE-local
Nº PEF Em 2009 Nº PEF Em 2021 PCNES Em 2009 PCNES Em 2021

N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%) N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%)
1 Região Norte 0 0,00 12 0,06 0 0,00 12 0,06

(0,00-0,00) (0,03-0,10) (0,00-0,00) (0,03-0,10)
2 Região Nordeste 0 0,00 113 0,20 0 0,00 151 0,26

(0,00-0,00) (0,16-0,23) (0,00-0,00) (0,22-0,30)
3 Região Sudeste 2 0,00 60 0,07 2 0,00 77 0,09

(0,00-0,01) (0,05-0,08) (0,00-0,01) (0,07-0,11)
4 Região Sul 1 0,00 100 0,33 1 0,00 130 0,43

(0,00-0,01) (0,26-0,39) (0,00-0,01) (0,35-0,50)
5 Região Centro-Oeste 0 0,00 29 0,17 0 0,00 29 0,17

(0,00-0,00) (0,11-0,24) (0,00-0,00) (0,11-0,24)
Brasil 3 0,00 314 0,15 3 0,00 0,19

(0,00-0,00) (0,13-0,16) (0,00-0,00) 399 (0,17-0,21)
Legenda: N - número; IC95% - intervalo de confiança de 95%; Taxa - Taxa bruta por 100.000 habitantes; Nº RES - número de 
residentes com atuação no SUS; RCNES - número de estabelecimentos de saúde do SUS com residentes.

Fonte: Microdados das competências de agosto do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (última atualização: 19/09/2021); 
População: estimativas da população pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

xas brutas de Nº RES por 100.000 habitantes de 
36,2% ao ano. Entre 2009 e 2017 e 2017 e 2021, 
verificou-se um aumento anual de 45,9% e 18,7%, 
respectivamente. Até a presente data são desco-
nhecidos outros estudos com análises temporais 
sobre a inserção de residentes de EF no SUS, o 
que impossibilita a comparação dos resultados. 

A ampliação de residentes de EF, em parte, 
pode ser atribuída à historicidade da inserção de 
PEF no SUS, conforme descrito anteriormente 
(Figura 1). Além disso, esta ampliação pode ser 
atribuída aos marcos legais e normativos35 e aos 
resultados alcançados com a formação em servi-
ço por meio das RMS, visto que esta modalidade 
formativa apresenta potência para instrumentali-
zar as práticas profissionais nos serviços de saú-
de e formar profissionais atentos ao caráter mais 
amplo e holístico do ser humano, favorecendo a 
atuação a partir do conceito ampliado de saúde e 
em consonância com os princípios e diretrizes do 
SUS36. Portanto, as RMS se apresentam como im-
portante estratégia com vistas a superar a forma-
ção inicial de PEF, considerada limitada e insufi-
ciente para atuação no SUS pelo distanciamento 
com a Saúde Coletiva4,37,38. 

Os resultados do presente estudo também de-
monstraram desigualdades regionais na distribui-
ção de residentes de EF no SUS. Em 2021, a região 

com a maior taxa de Nº RES por 100.000 habitan-
tes foi a região Sul, seguida das regiões Nordeste, 
Centro-Oeste, Sudeste e Norte. Estes dados diver-
gem dos resultados de Silva e Tessari21 que apre-
sentaram um maior quantitativo de residentes de 
EF na região Nordeste, seguidos das regiões Sul, 
Sudeste, Norte e Centro-Oeste. O uso de fontes de 
dados distintas pode explicar as diferenças entre 
os números de residentes entre os estudos. 

As diferenças regionais de residentes de EF 
possivelmente podem ser atribuídas ao histórico 
de investimento em programas de PCAF na re-
gião Nordeste, como também à maior influência 
da temática do SUS nos cursos de graduação e 
pós-graduação em EF na região Sul e Nordeste. 
Estes resultados complementam o trabalho de 
Xavier e Knuth20, que apresentou o mapeamen-
to do número de vagas e programas de RMS que 
incluem a EF na região Sul em 2015, e apontou 
a necessidade de estudos no âmbito nacional, 
com detalhamento das diferentes regiões do 
país e comparações longitudinais para compre-
ender a inserção da EF nos programas de RMS. 
O quantitativo de residentes de EF na região Sul 
diverge dos apresentados por Xavier e Knuth20, 
o que pode ser explicado pelo número de vagas 
ofertadas pelos programas de RMS não ser neces-
sariamente equivalente ao de residentes que in-
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gressaram no SUS e possíveis inconsistências de 
cadastro no CNES. 

Assim, por um lado, ressalta-se o aumento da 
inserção de PEF em RMS, por outro, é possível 
versar sobre alguns limites que foram confirma-
dos com esse estudo. No que se refere à dispa-
ridade regional de residentes de EF, destaca-se a 
carência revelada nas regiões Norte e Centro-O-
este, também verificada em outro estudo7, que 
aponta para a necessidade de um enfoque prio-
ritário nessas regiões. O investimento ordenado 
em programas de RMS é fundamental, tanto para 
o aumento do número de vagas, quanto para a 
desconcentração da oferta, por meio da melhor 
distribuição entre as diferentes regiões e pelas zo-
nas rurais e urbanas7.

Ainda sobre limites a serem considerados na 
formação das RMS, estão a “mão de obra bara-
ta” e a fixação dos profissionais egressos das re-
sidências nos serviços. O primeiro refere-se à 
substituição de profissionais por residentes nos 
serviços, o que parece ser reflexo da falta de com-
preensão sobre a proposta das RMS e do papel 
dos residentes nos cenários de práticas e também 
devido à insuficiente quantidade de profissionais 
nos serviços de saúde39. A fixação dos profissio-
nais egressos das RMS nos serviços ainda repre-
senta um desafio, sendo observado que eles não 
estão atuando no SUS após a conclusão da resi-
dência, devido à baixa fixação nos serviços ou a 
não contratação de profissionais com vínculos 
trabalhistas mais estáveis20. Apenas 47,9% dos 
egressos das RMS estão trabalhando no SUS, e 
aproximadamente 40% destes profissionais pos-
suem vínculos de trabalho instáveis40 o que vai de 
encontro à inserção qualificada em áreas priori-
tárias do SUS8.

Por último, algumas ações realizadas pelo 
governo federal (2019-2022) vêm contribuindo 
negativamente para o desenvolvimento dos pro-
gramas de RMS, com destaque para publicação 
de normativas41,42 que dificultam a efetivação da 
Educação Permanente em Saúde e descaracteri-
zam a formação multiprofissional e a gestão tri-
partite da política de residências em saúde. 

Nesse sentido, torna-se ainda mais urgente a 
necessidade do funcionamento e fortalecimento 
dos espaços colegiados como as Comissões de 
Integração Ensino e Serviço regionais e estadu-
ais; as Comissões Estaduais de Residência; os Fó-
runs e coletivos de residentes, preceptores, tuto-
res e coordenadores de residências; entre outros, 
que estão diretamente relacionados às RMS com 
participação de todos os segmentos (residentes, 
preceptores, tutores, coordenadores e controle 

social). Além disso, é importante pautar o debate 
dos PEF nas RMS de forma integrada na gestão 
tripartite da saúde e com as sociedades científicas 
da área de EF e da Saúde Coletiva, considerando 
as diversidades regionais e os limites da formação 
em EF.

Por fim, foi demonstrado que existem dife-
renças entre o número de PEF e residentes e de 
estabelecimentos de saúde com PEF e residentes 
no SUS. Este cenário pode ser resultado de estra-
tégias de gestão para viabilizar a atuação de um 
mesmo profissional em mais de um estabeleci-
mento. Assim, é preciso cautela ao assumir que 
o número de estabelecimentos de saúde é equiva-
lente ao número de PEF e residentes com atuação 
no SUS, sendo necessário avaliar se isso também 
ocorre com outras categorias profissionais. 

Como potencialidades do presente trabalho 
destacam-se: as análises separadas entre PEF e 
residentes e do número total de estabelecimen-
tos de saúde e o quantitativo de profissionais e 
residentes, permitindo aprofundar e desvelar 
maiores detalhes sobre a EF enquanto força de 
trabalho do SUS. 

Dentre as limitações destacam-se: a dificul-
dade de obtenção de informações sobre as resi-
dências, inicialmente foram realizadas buscas em 
outras fontes de informações como o Cadastro e-
MEC e busca ativa através de contato por e-mail 
com a gestão federal e estadual do SUS sem êxito, 
o que pode significar uma barreira para a com-
preensão do cenário atual no Brasil e consequen-
temente para o avanço desta modalidade forma-
tiva no SUS; algumas questões relacionadas ao 
registro de informações no CNES: a tempora-
lidade e a exatidão, por exemplo, com a manu-
tenção do registro de profissionais mesmo após 
desligamento dos estabelecimentos de saúde, ou 
o contrário, com demora para  a inclusão; o regis-
tro de CBO voltados para a área de educação; e o 
cadastro do PEF em um único estabelecimento, 
apesar de atuarem em outros. Contudo é rele-
vante destacar que a gestão de políticas públicas 
de saúde é baseada nos sistemas de informação 
como o CNES e o aprimoramento do registro, em 
especial na temporalidade oportuna, é essencial 
para a otimização de programas e ações de saúde. 
Outra possível limitação refere-se à possibilida-
de de exclusão de PEF com acúmulo de vínculos 
profissionais no SUS (“duas matrículas”), o que 
é permitido aos profissionais de saúde com pro-
fissões regulamentadas, desde que respeitado o 
limite de 60 horas semanais e a compatibilidade 
de horários entre os cargos exercidos. 
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Considerações finais 

Em conclusão, verificou-se que houve um au-
mento do número de PEF com atuação no SUS 
entre 2009 e 2019, que pode ser relacionada às 
políticas, programas e ações de promoção da saú-
de e de PCAF. A redução entre 2019 e 2021 pode 
ser relacionada à pandemia de Covid-19, ao novo 
modelo de financiamento da APS, que encerrou 
o financiamento específico para as equipes Nas-
f-AB e ao desfinanciamento do SUS ocasionado 
pelas medidas de austeridade, sendo necessário 

análises futuras para confirmar tais hipóteses. Já 
em relação aos residentes, ainda que tenha ocor-
rido aumento entre 2009 e 2021, a inserção da EF 
nesta modalidade formativa ainda pode ser con-
siderada incipiente. 

Estudos futuros além de analisar os elemen-
tos supracitados, devem investigar a distribuição 
de PEF nos diferentes âmbitos de atenção do SUS 
a partir de indicadores sociais visando identificar 
iniquidades na distribuição de PEF, os tipos de 
vínculos de trabalho dos PEF e, ainda, a fixação 
de egressos das residências no SUS.
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p. 839,
Onde se lia/which reads: 
Foram incluídos os dados de PEF e residentes cadastrados com o código de CBO relacionados ao 
PEF da família ocupacional 2241 (0 e 01 - Profissional de Educação Física na Saúde; 05 - Avaliador 
físico; 10 - Ludomotricista; 15 - Preparador de atleta; 20 - Preparador físico; 25 - Técnico de desporto 
individual e coletivo (exceto futebol); 30 - Técnico de laboratório e fiscalização desportiva; 35 - 
Treinador profissional de futebol), e aqueles relacionados ao de Professor de Educação Física (2344-10 
- Professor de Educação Física no Ensino Superior; 2321-20 - Professor de Educação Física no Ensino 
Médio; 2313-15 - Professor de Educação Física no Ensino Fundamental).

leia-se/reads up: 
Foram incluídos os dados de PEF e residentes cadastrados com o código de CBO relacionados ao 
PEF da família ocupacional 2241 (40 e e1 - Profissional de Educação Física na Saúde; 05 - Avaliador 
físico; 10 - Ludomotricista; 15 - Preparador de atleta; 20 - Preparador físico; 25 - Técnico de desporto 
individual e coletivo (exceto futebol); 30 - Técnico de laboratório e fiscalização desportiva; 35 - 
Treinador profissional de futebol), e aqueles relacionados ao de Professor de Educação Física (2344-10 
- Professor de Educação Física no Ensino Superior; 2321-20 - Professor de Educação Física no Ensino 
Médio; 2313-15 - Professor de Educação Física no Ensino Fundamental).

p. 845,

Onde se lia/which reads:

tabela 2. Evolução do registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) por 100.000 
habitantes dos profissionais de Educação Física com atuação no Sistema Único de Saúde (SUS) e do número 
de estabelecimentos do SUS com registro de profissionais de Educação Física estratificado por Grande Região 
Brasileira. Brasil, 2009 e 2021.

Código iBGE-local
Nº RES Em 2009 Nº RES Em 2021 RCNES Em 2009 RCNES Em 2021

N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%) N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%)
1 Região Norte 48 0,31 509 2,69 55 0,36 576 3,05

(0,22-0,40) (2,46-2,93) (0,26-0,45) (2,80-3,30)
2 Região Nordeste 446 0,83 2.704 4,69 509 0,95 3.155 5,47

(0,75-0,91) (4,51-4,87) (0,87-1,03) (5,28-5,66)
3 Região Sudeste 498 0,62 2.550 2,84 682 0,84 3.258 3,63

(0,56-0,67) (2,73-2,96) (0,78-0,91) (3,51-3,76)
4 Região Sul 169 0,61 1.002 3,30 221 0,80 1.323 4,35

(0,52-0,70) (3,09-3,50) (0,69-0,90) (4,12-4,59)
5 Região Centro-Oeste 98 0,71 487 2,91 120 0,86 572 3,42

(0,57-0,84) (2,66-3,17) (0,71-1,02) (3,14-3,70)
Brasil 1.259 0,66 7.252 3,40 1.587 0,83 8.884 4,16

(0,62-0,69) (3,32-3,48) (0,79-0,87) (4,08-4,25)
Legenda: N - número; IC95% - intervalo de confiança de 95%; Taxa - Taxa bruta por 100.000 habitantes; PEF - Profissional de 
Educação Física; PCNES - número de estabelecimentos de saúde do SUS com PEF (PCNES); Nº PEF - número de PEF com atuação 
no SUS.

Fonte: Microdados das competências de agosto do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (última atualização: 19/09/2021); 
População: estimativas da população pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 



p. 846,

Onde se lia/which reads:

tabela 3. Evolução do registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) por 100.000 
habitantes dos residentes de Educação Física com atuação no Sistema Único de Saúde (SUS) e do número de 
estabelecimentos do SUS com registro de residentes de Educação Física estratificado por Grande Região Brasileira. 
Brasil, 2009 e 2021. 

Código iBGE-local
Nº PEF Em 2009 Nº PEF Em 2021 PCNES Em 2009 PCNES Em 2021

N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%) N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%)
1 Região Norte 0 0,00 12 0,06 0 0,00 12 0,06

(0,00-0,00) (0,03-0,10) (0,00-0,00) (0,03-0,10)
2 Região Nordeste 0 0,00 113 0,20 0 0,00 151 0,26

(0,00-0,00) (0,16-0,23) (0,00-0,00) (0,22-0,30)
3 Região Sudeste 2 0,00 60 0,07 2 0,00 77 0,09

(0,00-0,01) (0,05-0,08) (0,00-0,01) (0,07-0,11)
4 Região Sul 1 0,00 100 0,33 1 0,00 130 0,43

(0,00-0,01) (0,26-0,39) (0,00-0,01) (0,35-0,50)
5 Região Centro-Oeste 0 0,00 29 0,17 0 0,00 29 0,17

(0,00-0,00) (0,11-0,24) (0,00-0,00) (0,11-0,24)
Brasil 3 0,00 314 0,15 3 0,00 0,19

(0,00-0,00) (0,13-0,16) (0,00-0,00) 399 (0,17-0,21)
Legenda: N - número; IC95% - intervalo de confiança de 95%; Taxa - Taxa bruta por 100.000 habitantes; Nº RES - número de 
residentes com atuação no SUS; RCNES - número de estabelecimentos de saúde do SUS com residentes.

Fonte: Microdados das competências de agosto do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (última atualização: 19/09/2021); 
População: estimativas da população pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

leia-se/reads up:

tabela 2. Evolução do registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) por 100.000 
habitantes dos profissionais de Educação Física com atuação no Sistema Único de Saúde (SUS) e do número 
de estabelecimentos do SUS com registro de profissionais de Educação Física estratificado por Grande Região 
Brasileira. Brasil, 2009 e 2021.

Código iBGE-local
Nº PEF Em 2009 Nº PEF Em 2021 PCNES Em 2009 PCNES Em 2021

N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%) N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%)
1 Região Norte 48 0,31 509 2,69 55 0,36 576 3,05

(0,22-0,40) (2,46-2,93) (0,26-0,45) (2,80-3,30)
2 Região Nordeste 446 0,83 2.704 4,69 509 0,95 3.155 5,47

(0,75-0,91) (4,51-4,87) (0,87-1,03) (5,28-5,66)
3 Região Sudeste 498 0,62 2.550 2,84 682 0,84 3.258 3,63

(0,56-0,67) (2,73-2,96) (0,78-0,91) (3,51-3,76)
4 Região Sul 169 0,61 1.002 3,30 221 0,80 1.323 4,35

(0,52-0,70) (3,09-3,50) (0,69-0,90) (4,12-4,59)
5 Região Centro-Oeste 98 0,71 487 2,91 120 0,86 572 3,42

(0,57-0,84) (2,66-3,17) (0,71-1,02) (3,14-3,70)
Brasil 1.259 0,66 7.252 3,40 1.587 0,83 8.884 4,16

(0,62-0,69) (3,32-3,48) (0,79-0,87) (4,08-4,25)
Legenda: N - número; IC95% - intervalo de confiança de 95%; Taxa - Taxa bruta por 100.000 habitantes; PEF - Profissional de 
Educação Física; PCNES - número de estabelecimentos de saúde do SUS com PEF (PCNES); Nº PEF - número de PEF com atuação 
no SUS.

Fonte: Microdados das competências de agosto do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (última atualização: 19/09/2021); 
População: estimativas da população pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 



leia-se/reads up:

tabela 3. Evolução do registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) por 100.000 
habitantes dos residentes de Educação Física com atuação no Sistema Único de Saúde (SUS) e do número de 
estabelecimentos do SUS com registro de residentes de Educação Física estratificado por Grande Região Brasileira. 
Brasil, 2009 e 2021. 

Código iBGE-local
Nº RES Em 2009 Nº RES Em 2021 RCNES Em 2009 RCNES Em 2021

N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%) N taxa
(iC95%) N taxa

(iC95%)
1 Região Norte 0 0,00 12 0,06 0 0,00 12 0,06

(0,00-0,00) (0,03-0,10) (0,00-0,00) (0,03-0,10)
2 Região Nordeste 0 0,00 113 0,20 0 0,00 151 0,26

(0,00-0,00) (0,16-0,23) (0,00-0,00) (0,22-0,30)
3 Região Sudeste 2 0,00 60 0,07 2 0,00 77 0,09

(0,00-0,01) (0,05-0,08) (0,00-0,01) (0,07-0,11)
4 Região Sul 1 0,00 100 0,33 1 0,00 130 0,43

(0,00-0,01) (0,26-0,39) (0,00-0,01) (0,35-0,50)
5 Região Centro-Oeste 0 0,00 29 0,17 0 0,00 29 0,17

(0,00-0,00) (0,11-0,24) (0,00-0,00) (0,11-0,24)
Brasil 3 0,00 314 0,15 3 0,00 0,19

(0,00-0,00) (0,13-0,16) (0,00-0,00) 399 (0,17-0,21)
Legenda: N - número; IC95% - intervalo de confiança de 95%; Taxa - Taxa bruta por 100.000 habitantes; Nº RES - número de 
residentes com atuação no SUS; RCNES - número de estabelecimentos de saúde do SUS com residentes.

Fonte: Microdados das competências de agosto do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (última atualização: 19/09/2021); 
População: estimativas da população pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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